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of the vulnerable person in Late Iberian Scholastic
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Sumário: 1. introdução. 2. a virtude da Justiça e a igualdade: a relação que produzirá a
proteção do vulnerável pelo direito. 3. o direito de propriedade como chave hermenêutica
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Resumo: Francisco de vitória, líder da
escolástica tardia ibérica, propôs uma con-
ceituação de direitos humanos que, através
das lentes do humanismo, defendeu a inclusão
de todo ser pertencente ao gênero humano
na esfera de proteção do direito. isso possibilitou
a defesa de todos, inclusive dos vulneráveis,
em face dos detentores do poder político. Para
tanto, vitória utilizou o direito de propriedade
como uma chave hermenêutica que culminou
no reconhecimento da dignidade da pessoa
humana em função de sua potência racional.
Palavras- chaves: dignidade humana; vul-
nerável; direitos humanos; dominium;
Francisco de vitória.

Abstract: Francisco de vitória, leader of
late iberian scholastics, proposed a concept
of Human Rights that, through the lens of
humanism, aims the inclusion of all that
belongs to the Human race in the sphere of
protection of law. this made possible to
defend everyone, including the vulnerable,
against the holders of political power. For
that, vitória started from the right of property
as an hermeneutic key that culminated in
the recognition of dignity of the Human
being due to their rational power.
Keywords: Human dignity; vulnerable;
human rights; dominium; Francisco de
vitória.
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1. Introdução

a escolástica tardia ibérica, que atingiu o seu apogeu nos séculos dezesseis e
dezessete, nasceu no convento de santo estêvão, pertencente à ordem dominicana
e situado na cidade de salamanca1. ela, situando- se na idade Moderna2, caracte-
rizou- se por uma ruptura, gerando o abandono do pensamento especulativo
medieval e o enfrentamento dos problemas da vida ativa do vulgo, os quais, naquela
época histórica, foram gerados pela quebra de múltiplos paradigmas. dita ruptura
deu- se em consequência das grandes navegações, as quais foram empreendidas
pelos reinos de espanha e Portugal e, através de um processo de marchas e con-
tramarchas, fizeram da Península ibérica o centro econômico e político de todo
orbe, naquele momento histórico. nesse contexto:

“Francisco de vitoria, ‘o chefe da florescente escolástica tardia espanhola’, refletiu
sobre os problemas jurídicos, éticos e teológicos da expansão europeia no início da
era moderna e, com a ideia de uma comunidade de estados baseada no direito natural
e organizado sob o direito internacional, desenvolveu princípios regulatórios segundo
os quais reconhece- se juridicamente a alteridade religiosa e a cultura, refreiam- se

1 GRabMann, Martin. Die Geschichte der katholischen Theologie seit dem Ausgang der Väterzeit,
darmstadt: Wissenschaftliche buchgesellschaft. 1983, p. 190 et seq.
2 não há correção científica na observação de Kutz, que indica estar a escolástica tardia ibérica
temporalmente vinculada à idade Média tardia e defende que ela deva ser considerada apenas con-
ceitualmente parte da idade Moderna, em função da metodologia da história das ideias. isto
porque, mesmo não havendo completo acordo entre os historiadores na demarcação do ano 1453
como início da idade Moderna, as bases do pensamento dessa escola foram desenvolvidas entre o
final do século quinze e as primeiras décadas do século dezesseis, isto é, em plena modernidade.
essa incorreção é dita textualmente pelo citado autor, verbis: “o medievalismo atual tende a
dissolver a fronteira entre a idade Média e a idade Moderna e a conectar o período da idade Média
tardia, em que se desenrolou a escolástica tardia, com a idade Moderna. do ponto de vista da
história das ideias, essa visão certamente deve ser aceita, pois na escolástica tardia surge uma
primeira abordagem em direção a uma ciência ‘crítica’, isto é, uma ciência que questiona as
autoridades e uma nova autocompreensão dos seres humanos que leva em conta a experiência de
individualidade e liberdade e, portanto, para o alvorecer trazido pela ‘ciência burguesa’ ”. tradução
livre de: “Die heutige Mediävestik tendiert dazu, die Grenze zwischen Mittelalter und Neuzeit aufzulösen
und die Zeit des Spätmittelalters, in der sich die Spätscholastik entfaltete, mit der Neuzeit zu verbinden.
Vom ideengeschichtlichen Standpunkt ist dieser Auffassung sicherlich zuzustimmen, entsteht doch in
der Spätscholastik ein erster Ansatz zu einer ›kritischen‹, d.h. die Autoritäten hinterfragenden Wissenschaft
und ein neues Selbstverständnis vom Menschen, das die Erfahrung von Individualität und Freiheit
berücksichtigt und damit auf das anbrechende ›bürgerliche Zeitalter‹ vorausweist.” KutZ, Jens Peter.
Die spanischen Spätscholastiker: Francisco de Vitoria, Francisco Suarez und die Schule von Salamanca.
uRl: www.jenspeterkutz.de/referat5.pdf. acesso em 06.12.20.

cláudio brandão
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guerras reduzindo- as às razões justas (iustae causae) e promovem- se relações simétricas
entre os povos através da comunicação (liberdade de movimento, comércio, missão)”.3

Registre- se que a difusão da escolástica tardia ibérica somente se deu a partir
do segundo quartel do século dezesseis, nomeadamente depois de 1526, ano no
qual o seu principal expoente, Francisco de vitória, logrou a mais importante
cátedra da universidade de salamanca, a Cathedra Prima. a matéria abordada
nessa cátedra congregava questões fulcrais do direito, da moral e da filosofia4, sendo
ela também determinante na formação dos quadros eclesiásticos e políticos do
império espanhol. com vitória, a matéria ensinada voltou- se para o conjunto de
temas oriundos das conquistas do “novo mundo”. tais questões não eram enfrentadas
pela enciclopédia do conhecimento edificada até então, vez que eram um então
novel produto da expansão do poder político para além do território europeu, o
que se deu por meio das grandes navegações.

Parafraseando Ramón Hernández Martín, pode- se afirmar que, com a conquista
daquela cátedra, vitória irrompia com toda força no mundo intelectual da prestigiada
universidade, no momento em que na universidade de salamanca estava em plena
ebulição um conjunto de temas que afetavam a cultura ocidental até então conhecida,
porque relacionavam- se com os fundamentos da igreja católica e da sociedade

3 tradução livre de: “Francisco de Vitoria, »der führende Kopf der aufblühenden spanischen Spätscholastik«,
reflektierte inder frühen Neuzeit die rechtlichen, ethischen und theologischen Probleme der europäischen
Expansion und entwickelte mit der Idee einer naturrechtlich begründeten und völkerrechtlich geordneten
Staatengemeinschaft regulative Prinzipien, nach denen kulturelle und religiöse Andersheit rechtsförmig
anzuerkennen, Kriege durch Reduktion der gerechten Gründe (iustae causae) einzudämmen und
symmetrische Beziehungen zwischen den Völkern durch Kommunikation (Freizügigkeit, Handel, Mission)
zu fördern sind”. sieveRnicH, Michael. “toleranz und Kommunikation. das Recht auf Mission
bei Francisco de vitoria”, in: GRuneRt, Frank et al (ed.) Die Ordnung der Praxis, berlin: de Gruyter.
2011, p.183.
4 sobre o tema, traga-se à colação espinosa: “tenemos que considerar que en su tiempo no había
las barreras que hay ahora entre disciplinas, por lo que su discurso era teológico, jurídico y filosófico
al mismo tiempo. quizá era más filósofo de lo que muchas veces se ha reconocido. Frecuentemente
vitoria de alguna manera desdeña y pone por debajo la tarea de los juristas, pues lo que enseñan
es lo que dice la ley, pero lo importante son los criterios a los que debe subordinarse el ordenamiento
jurídico. el hecho de que las leyes sean de una manera no significa que deban ser así. Por ejemplo,
cuando discute sobre los derechos de la corona española con respecto a los indios de américa, no
basa sus argumentos en la legislación vigente, sino en la naturaleza del indio como ser humano. y
esto son cuestiones teológicas, pero también filosóficas, pues en muchas ocasiones sus ideas no
brotan de las fuentes de la revelación, sino de argumentos racionales. Por eso también vitoria es
considerado filósofo.”. esPinosa antÓn, Francisco. “la Guerra y la paz en Francisco de vitoria”,
Fragmentos de Filosofia, 12, 2014, p.48-49.

o gênesis do conceito substancial de direitos Humanos: a proteção do vulnerável...
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civil5. a política imperial de conquista e dominação que a colonização de terras
no oriente e no ocidente pós- oceânico, que as potências ibéricas implementaram,
possibilitou benefícios e vantagens às respectivas coroas6, mas ao custo do aniqui-
lamento, cultural e material, de um grupamento humano que se encontrava em
um estágio civilizatório inferior àquele vivido na europa, o que acarretava uma
crise, que originou as questões controversas discutidas na academia salamantina.
embora esses temas irradiassem como um prisma questões eclesiásticas e políticas,
pode- se afirmar que eles se relacionavam “ao homem mesmo, como indivíduo e
seus direitos inalienáveis, derivados da dignidade de sua própria natureza”7. os
problemas gravitavam em torno do recém encontrado habitante das terras longínquas,
que por estar em situação de vulnerabilidade, decorrente da pertença a um estágio
civilizatório inferior, fora submetido e dominado. é nesse contexto que os aportes
teóricos trazidos por vitória conformam a própria teoria geral do direito, porquanto
serão baseados nas condições normativas de validade do direito tendo em conta o
seu destinatário, nomeadamente, o Homem. Para vitória, todo ser que pertence
ao gênero humano é portador de dignidade, independentemente de qualquer
condição, tais como status civilizatório, condição de batismo e pertença à Igreja, ou
qualquer outro dado que se ponha. vitória, por conseguinte, integrou o ser humano

5 HeRnándeZ MaRtín, Ramón. “Francisco de vitória”, in: Robles, laureano (ed.) Filosofia
Iberoamericana en la época del Encuentro. Madrid: consejo superior de investigaciones científicas
& editorial trotta, 1992, p. 223. 
6 conforme acentua sievernich: “no início da era moderna, quando as potências ibéricas se
preparavam para avançar, descobrindo e conquistando o sul, o leste e o oeste, o direito à missão
estava fora de questão. estava, é claro, conectado de forma ambivalente com uma política imperial
de conquista e colonização, como mostra a carta real de proteção de 17 de abril de 1492, que os
reis católicos isabel de castela e Fernando de aragão deram a colombo para a empreitada de uma
viagem ao oeste para a índia. de acordo com a carta de proteção, colombo deveria partir para a
índia ‘para servir a deus e espalhar a fé correta, bem como para nosso benefício e vantagem’ ”.
tradução livre de: “In der frühen Neuzeit, als die iberischen Mächte sich anschickten, entdeckend und
erobernd nach Süden, Osten und Westen vorzustoßen, stand das Recht auf Mission außer Frage. Es
verband sich freilich auf ambivalente Weise mit einer imperialen Politik der Eroberung und Kolonisierung,
wie schon der königliche Schutzbrief vom 17. April 1492 zeigt, den die katholischen Könige Isabella
von Kastilien und Ferdinand von Aragon dem Kolumbus für das Unternehmen einer westlichen Indienfahrt
mitgaben. Kolumbus solle, so der Schutzbrief, nach Indien aufbrechen, »um des Dienstes an Gott und
der Verbreitung des rechten Glaubens willen sowie auch zu unserem Nutzen und Vorteil«”. sieveRnicH,
Michael. “toleranz und Kommunikation. das Recht auf Mission bei Francisco de vitoria”, in:
GRuneRt, Frank et al (ed.) Die Ordnung der Praxis, berlin: de Gruyter. 2011, p.183.
7 HeRnándeZ MaRtín, Ramón. “Francisco de vitória”, in: Robles, laureano (ed.) Filosofía
Iberoamericana en la época del Encuentro. Madrid: consejo superior de investigaciones científicas
& editorial trotta, 1992, p. 223. 

cláudio brandão
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vulnerável recém encontrado no âmbito da proteção do direito, examinando
questões que estão situadas na fronteira entre o direito natural e o direito positivo,
bem como na fronteira entre a política e o próprio direito8.

o pensamento do vitória causou impacto no exercício do poder político da
sua época – a tal ponto que o reino da espanha, sem sucesso, solicitou ao Papa
que o silenciasse. as suas ideias sobreviveram a sua morte, sendo desenvolvidas
nas mais diversas universidades entre os séculos dezesseis e dezessete, como se vê
em coimbra, com Pedro barbosa, em Paris com João Maldonado, em louven
com leonardo lessio, no México com alonso de la cruz e em lima com João
Ramírez. Por último, mas não menos importante, em Roma, com Francisco
suárez, que posteriormente se fixará em coimbra9. deve- se ressaltar que seu pen-
samento chegou até o tempo hodierno pelas lentes de Hugo Grócio, particularmente
através da festejada obra De iuri belli et pacis, que transcreve muitos de seus
parágrafos, sintetizando o seu pensamento10. é essa obra de Grócio que, ao ser

8 brunge, splinder e Wagner notam que vitória é frequentemente lembrado como referência
obrigatória na história do direito internacional, porém seus aportes conduzem a uma influência de-
terminante na própria teoria do direito. consoante os autores: “Francisco de vitoria (1483-1546)
é frequentemente lido com o interesse de integrar sua obra em uma história do direito internacional.
a teoria do direito internacional de vitória, no entanto, é baseada em um exame detalhado e
muito menos conhecido das condições normativas de validade do direito em geral, no qual o
teólogo espanhol examina a relação entre o direito natural e o direito positivo e entre o jurídico
e o político. integra-se no campo metodológico de tensão entre filosofia jurídica e teologia. o
presente volume, portanto, abre a teoria do direito internacional do fundador da “escola de
salamanca” para a conexão com a questão fundamental da normatividade do direito.”. tradução
livre de: Francisco de Vitoria (1483–1546) wird häufig mit dem Interesse gelesen, sein Werk in eine
Geschichte des Völkerrechts zu integrieren. Vitorias Theorie des Völkerrechts liegt jedoch eine detaillierte
und weitaus weniger bekannte Auseinandersetzung mit den normativen Geltungsbedingungen von
Recht überhaupt zugrunde, bei der der spanische Theologe das Verhältnis von Naturrecht und positivem
Recht sowie von rechtlicher und politischer Integration im methodischen Spannungsfeld zwischen
Rechtsphilosophie und Theologie neu bestimmt. Der vorliegende Band erschließt deshalb die Theorie
des Völkerrechts des Begründers der »Schule von Salamanca« im Zusammenhang mit der grundlegenden
Frage nach der Normativität des Rechts.” bRunGe, Kristin; sPindleR, anselm; WaGneR, andreas
(eds.) Die Normativität des Rechts bei Francisco de Vitoria, stuttgart: Frommann-Holzboog, 2011,
p. vii.
9 HeRnándeZ MaRtín, Ramón. “Francisco de vitória”, in: Robles, laureano (ed.) Filosofía
Iberoamericana en la época del Encuentro. Madrid: consejo superior de investigaciones científicas
& editorial trotta, 1992, p. 224. 
10 note-se que se faz a Grocio a crítica de não citar diretamente o nome de vitória nos parágrafos
transcritos por ele. Verbis: “esta es la realidad que percibo en vitoria: su doctrina, en gran medida
opuesta a la tradición y la práctica, no menos que a los intereses políticos y económicos del Poder,
fue ganando adeptos; su figura permaneció viva, pujante durante más de un siglo, en el espíritu de
la escuela de salamanca. le sobrevino la muerte unos cien años después —a raíz, casi, del fallecimiento
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determinante na escola do direito natural alemão e no idealismo alemão11, fez
Francisco de vitória marcar o direito contemporâneo e perenizou muitas das suas
posições.

2. A virtude da Justiça e a igualdade: a relação que produzirá a proteção
do vulnerável pelo Direito

as grandes navegações trouxeram uma crise à europa, produzida sobretudo
pelo encontro com o diferente. com efeito, o encontro dos conquistadores com
parte do gênero humano que estava em um estágio civilizatório inferior e que
não tinha o pertencimento à religião cristã, produziu relações de dominação cuja
regulação não era prevista pelo conhecimento produzido até então12. não é de

de suárez—: una gran personalidad —Hugo Grocio—, consiguió absorber, digerir y patentar las
ideas fundamentales del pensamiento vitoriano como algo propio y original; vitoria quedó, durante
dos centurias, oscurecido, ensombrecido, olvidado. Fue, sin duda, necesaria esta etapa para poder
reaparecer más tarde con todos los atuendos de un auténtico resucitado, brillando con luz propia,
y consiguiendo iluminar tanto las plumas de diferentes escritores como, sobretodo, el discurrir de
la historia sobre los renglones o falsilla previamente trazados por él.”. ocaña GaRcia, Marcelino.
“Francisco de vitoria: vida, muerte y resurrección” Anales del seminario de historia de la filosofía,
13, 1996, p. 298.
11 sobre o tema, consultar: bRandão, cláudio. “las bases del derecho penal en Francisco de vitoria”,
in Pando ballesteRos, Maria et al (ed.) El cincuentenario de los Pactos Internacionales de Derechos
Humanos de la ONU, libro homenaje a la profesora M.ª Esther Martínez Quinteiro. salamanca:
ediciones universidad de salamanca, 2018, p.186. no mesmo sentido: MaiHold, Harald. Strafe
für fremde Schuld? Köln: böhlau, 2005, p.2; HeRnándeZ MaRtín, Ramón. “Francisco de vitória”,
in: Robles, laureano (ed.) Filosofía Iberoamericana en la época del Encuentro. Madrid: consejo
superior de investigaciones científicas & editorial trotta, 1992, p. 224. 
12 “a conquista de novas terras fez com que uma série de questões jurídicas viessem à tona, dentre
as quais uma se sobressai: os habitantes daqueles territórios, que estavam em um estágio civilizatório
involuído, eram sujeitos de direitos? sobretudo ganha importância essa pergunta, à luz da cultura
da época, se considerados em face de sua condição de “bárbaros”, isto é, sujeitos que não professam
o cristianismo. com efeito, os mais importantes problemas a serem resolvidos por esta corrente
vieram pela conquista do novo Mundo, já que o corpus christianum medieval não trazia respostas
das questões advindas dessa conquista”. tradução de: “The conquest of the newfound land in the
New World brought a series of unfamiliar juridical issues into light, such as the concern with the
Native Americans, the so-called “uncivilized” peoples who inhabited the newly discovered continent,
and their capacity for self-government. That was an ever-increasing issue in that historical cultural
context, linked to the conventional status of those indigenous inhabitants, and generally considered
“barbarians” for not professing Christianity. Consequently, the major problems faced by that intellectual
tradition were actually related to the occupation of the new world, since the medieval corpus christianum
did not comprise the answers for the resulting questions that arose from that conquest”. bRandão,
cláudio. “Francisco de vitoria and the dogmatic Root of contemporary criminal law, in: oPPeRMann,
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causar estranheza, nesse contexto, a preocupação de Francisco de vitória em
abordar questões referentes à justiça e ao direito, antes mesmo da sua paradigmática
relectio De Indis, que foi proferida no ano acadêmico de 1539. com efeito, em
1535, Francisco de vitória retomou em sua cátedra o ensino do Commentarium
in Secundam Secundae (QQ 57- 61), que abordou o tema da justiça, embora esse
tema já tivesse sido tratado por ele em 1528. Por conseguinte, a fundamentação
para a construção de sua concepção substancial de direitos humanos foi suscitada
e precedida à luz da investigação de cinco temas, nomeadamente: (1) o direito
como objeto da justiça; (2) a justiça e sua definição; (3) a injustiça como vício
oposto à justiça; (4) o juízo como ato da justiça; e, (5) a justiça comutativa e
distributiva.

vitória se afastou do ordenado pelos estatutos da universidade de salamanca,
que determinava o ensino segundo As Sentenças de Pedro abelardo13, utilizando- se
do esquema proposto por tomás de aquino14 no seu ensino. este último propunha
ser a moral metodologicamente estudada através de sete virtudes. as três primeiras
são chamadas teologais: fé, esperança e caridade; as quatro seguintes são chamadas
cardeais: prudência, justiça, fortaleza e temperança.

das sete virtudes que compõem a moral, a justiça é a única que se caracteriza
pela alteridade. isto significa que ela será a única virtude que é compreendia em
relação ao outro, sendo todas as demais interiores, isto é, dizem respeito a esfera
interna do sujeito. o direito é problematizado por tomás de aquino como o objeto
da justiça e assim:

“ao estudar o direito encontra uma diferença fundamental entre esse objeto da justiça
e o das outras virtudes. as demais virtudes dizem respeito ao agente, o direito diz

bernd et al (ed.) International Legal Studies III, Halle: universitätsverlag Halle-Wittemberg,
2016, p.38. consultar também: MaiHold, Harald. Strafe für fremde Schuld? Köln: böhlau, 2005,
p. 48.
13 não somente para esse tema, mas sim por toda a sua trajetória docente, vitória guiou-se pela
suma de tomás de aquino. sobre o tema, consulte-se: lanGella, simona, “estudio introductorio”,
in: vitÓRia, Francisco, De legibus, salamanca: ediciones universidad de salamanca & universidad
de Genova, 2010, p.19-21. 
14 “embora a universidade de salamanca tivesse em seus estatutos normas que estabeleciam que a
cátedra Prima de teologia se desse a partir das sentenças de Pedro lombardo, vitória guiou os seus
ensinamentos pela Suma Teológica de tomás de aquino”. bRandão, cláudio. “Francisco de vitória
e a raiz da dogmática do direito Penal”, in: HoMeM, antónio Pedro; bRandão, cláudio, Do direito
natural aos direitos humanos, coimbra: almedina, 2014, p.334. consultar também: stüben, Joachim.
“Wie soll man vitoria übersetzen?“, in: bRunGe, Kirstin et al, Die Normativität des Rechts bei
Francisco de Vitoria, stuttgart: Frommann-Holzboog, 2011, p. 7.
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respeito ao ‘outro’, ao paciente. quer dizer, o caráter fundamental da justiça é a
‘alteridade’. isso quer dizer que a justiça pode ser definida sem guardar relação com
o agente, mas não sem guardar relação com outra pessoa, que é o receptor do ato da
justiça. Por conseguinte, a justiça não tem conta, qualidades, condições ou circunstâncias
do agente, por exemplo, se é rico ou pobre, nobre ou plebeu, somente deve ver se
diz respeito ao outro. esse é um fecundo princípio para extrair conclusões na ordem
prática do juízo e para a administração da justiça pelos juízes, que, fundamentados
nos princípios de direito natural, devem dispensar as adjacências da situação, que
obscureceriam a visão do que é objeto da justiça, o justo.”15

da relação da virtude da justiça com a alteridade, decorrerá, segundo o que
propôs vitória, o conteúdo jurídico da igualdade. vitória ilustra o seu pensamento
com um exemplo: caso sócrates tenha dado a Platão cem ducados e perguntarmos
quanto ele deverá devolver, diante da virtude da justiça a resposta será cem ducados.
Para chegar a essa conclusão, de nada importará a condição pessoal de Platão, isto é,
se ele é rico ou pobre16. a devolução é decorrente de um juízo de simetria, que faz
com que na virtude da justiça não se considere o sujeito em relação a si mesmo, mas
sim em relação ao outro17 e o conteúdo jurídico da igualdade faz com que tenhamos
que dar ao outro o que é seu. nesse sentido, pronuncia- se Francisco de vitória:

“pela justiça nada adquirimos para nós, mas sim por ela damos ao outro o que é seu.
de tal maneira que está em relação ao outro, porque justo é o mesmo que igual e o
igual o é em relação ao outro. são tomás prova que o justo é o mesmo que o igual,
por meio da linguagem comum e vulgar, tal como o prova muitas vezes aristóteles
na Política e na Ética”.18

coerentemente com esses fundamentos, cerca de quatro anos depois, vitória
dirá que, perante o direito, nada importará o fato de o homem do novo mundo
estar em um estágio civilizatório inferior e não ser batizado. a justiça não dependerá
de interioridade, mas será feita em relação ao outro em função de um juízo de
simetria, decorrendo daí o conteúdo material de igualdade. Por meio dessas
premissas, o índio também será súdito do imperador e também terá direito de
adquirir propriedade, sendo simétrico aos súditos do imperador que vivem na sede

15 FRayle delGado, luis. “estudio preliminar”, in: vitoRia, Francisco, La Justicia, Madrid:tecnos,
2003, p. Xviii.
16 vitoRia, Francisco. La Justicia, Madrid:tecnos, 2003, p. 4.
17 vitoRia, Francisco. La Justicia, Madrid:tecnos, 2003, p. 5.
18 vitoRia, Francisco. La Justicia, Madrid:tecnos, 2003, p. 5.
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do reino, ressaltando- se que nada importará para a justiça aquela referida condição
civilizatória inferior e a não pertença à religião cristã pelo batismo.

note- se que o ensino de vitória sobre a moral e sobre o direito tinha uma re-
percussão direta nas relações concretas do exercício do poder. no seu tempo, a
teologia era vista como ciência suprema, concebida como a sabedoria das causas
primeiras do mundo19. nessa cátedra, vitória rejeitou reflexão sobre “as alturas”20

e dedicou- se aos problemas concretos da sua época, a sua opção não somente
produziu a abertura para os problemas da vida quotidiana, mas também o “sepul-
tamento” de muito do que foi produzido pelos teólogos anteriores21. Frayle delgado
nota que às suas lições assistiam cerca de mil alunos, que iriam se dedicar tanto
ao exercício do ministério sagrado, exercendo o poder eclesiástico – aí incluído o
controle jurídico dos tribunais da igreja católica espanhola – quanto o poder civil
e a administração da justiça22. Por isso vitória se dedicava ao tratamento dos
problemas decorrentes da sua época histórica recorrendo a muitos casos concretos
para exemplificar sua doutrina.

a questão da justiça aqui tratada foi revista por conta da necessidade prática
de limitar o poder político e afirmar a dignidade do vulnerável e a sua pertença à

19 HeRnandeZ MaRtín, Ramon. Fray Francisco de Vitoria, OP – Síntesis de su vida e pensamiento,
burgos: editorial oPe, 1983, p. 27.
20 “a escolástica tardia ibérica foi desenvolvida na universidade de salamanca, onde Francisco de
vitória detinha a cathedra prima. o traço diferencial dessa escola é de importância ímpar: o
rompimento com o pensamento especulativo medieval e a sua substituição por uma metodologia
de raciocínio voltada para a vida ativa do vulgo, com impactos concretos naquela realidade histórica.
com efeito, o pensamento medieval tinha por objeto questões metafísicas e era baseado em uma
metodologia de argumentação teórica e ideal. a dicotomia de agostinho, entre a cidade de deus
e da cidade dos homens, bem ilustra o escopo dessa especulação, visto que o ‘mundo’ era visto pelas
lentes de uma fé dissociada da razão, o que a distanciava dos problemas concretos.” tradução de:
“Late Spanish scholastics was developed at the University of Salamanca, where Francisco de Vitoria
owned the cathedra prima. The differential feature of this school is of unique importance: the break with
medieval speculative thinking and its replacement by a methodology of reasoning aimed at the active life
of the common people with concrete impacts on that historical reality. Indeed, medieval thought was
aimed at metaphysical issues and was based on a methodology of theoretical and ideal argumentation.
Augustine’s dichotomy, between the city of God and the city of men, illustrates the scope of this speculation,
since the “world” was seen through the lens of a faith dissociated from reason, which distanced it from
concrete problems”. bRandão, cláudio. “vitória, theory of Human Rights”, in: selleRs M., KiRste
s. (eds) Encyclopedia of the Philosophy of Law and Social Philosophy, dordrecht: springer, 2021, p.1.
https://doi.org/10.1007/978-94-007-6730-0_835-1.
21 HeRnandeZ MaRtín, Ramon. Fray Francisco de Vitoria, OP – síntesis de su vida e pensamiento,
burgos: editorial oPe, 1983, p. 27.
22 FRayle delGado, luis. “estudio preliminar”, in: vitoRia, Francisco, La Justicia, Madrid:tecnos,
2003, p. Xiv.
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esfera de proteção do direito. nesse sentido, o conceito da virtude da justiça e sua
respectiva correlação com a alteridade e a igualdade dariam o fundamento necessário
para a teoria dos direitos humanos que se desenvolverá em seguida, na releitura
solene sobre os índios.

3. O direito de propriedade como chave hermenêutica e a afirmação
do vulnerável

a primeira conceituação científica de direitos humanos foi formulada por
Francisco de vitória e data de 1539, quando ele se utilizou, na relecio De Indis, do
método escolástico para enfrentar o conteúdo de um plexo de direitos subjetivos
oponíveis aos detentores do poder político, que teria o condão de limitá- lo23. Para
tanto, tomou como paradigma a figura do vulnerável, que era o ser humano em
estágio civilizatório inferior, e se encontrava dominado em consequência das grandes
navegações. ao sujeito vulnerável, analisou se era ou não atribuível o direito de
propriedade (dominium), que funcionou, por sua vez, com uma chave hermenêutica
para o reconhecimento da dignidade intrínseca que a todo ser humano deve ser
atribuída, pela simples pertença ao gênero humano. Por meio do direito de
propriedade, dessarte, foi construída uma teorização política que visava proteger
qualquer ser humano – sobretudo o vulnerável – dos detentores do poder político
e do potencial abuso desse poder.

assim, a releitura Sobre os Índios gravita em torno de um conteúdo pertencente
à ciência do direito. ela, após uma introdução sobre o fundamento jurídico que
permitiu a conquista das novas terras, abordará a proteção jurídica do vulnerável
e, com isso, aplicará a ele a anteriormente estudada virtude da justiça, com as
respectivas características jurídicas da alteridade e da igualdade. note- se que na
releitura, não utilizou em nenhum momento a expressão direitos humanos, até
porque essa expressão seria uma tautologia, se voltarmos os olhos para a lição
proferida anteriormente (de Iustitia).

Partindo do método escolástico, vitória problematizou se os índios, que se
encontram em estágio de menor desenvolvimento civilizatório em comparação

23 como nota brieskorn, vitória aponta a necessidade de submeter o poder político aos limites da
ética e do direito, colocando-se contra uma tendência existente à época. Verbis: “vitória basicamente
acabou com a tentação maquiavélica de liberar os negócios da política para uma chamada lei autônoma”.
tradução de: “Einer machiavellistischen Versuchung, das Geschäft der Politik an eine so genannte
Eigengesetzlichkeit freizugeben, schob Vitoria grundsätzlich den Riegel vor”. bRiesKoRn, norbert.
“spanische spätscholastik: Francisco de vitoria”, in: HoRn c. et al. (ed) Politischer Aristotelismus,
stuttgart: J.b. Metzler, 2008, p. 135.
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aos europeus, são ou não sujeitos de direitos. ao dar as respostas a essa problematização
– aplicando as características da justiça, enfatize- se – o salamantino construiu uma
teoria substancial dos direitos humanos. ainda por conta do método escolástico,
o direito de propriedade (dominium) foi eleito como o instituto paradigma que
guiará as problematizações postas, bem como as suas respectivas respostas.

nesse panorama, é muito oportuno trazer à colação o que escreve Wagner:

“se olharmos para a releitura ‘sobre os índios’, a estrutura da releitura mostra que ela
tem um caráter especificamente jurídico (mesmo a partir da denominação do comando
batismal como ponto de partida): a primeira parte examina os fundamentos jurídicos
da conquista e começa (depois de considerar a admissibilidade e jurisdição no introito)
com uma seção que examina a aplicabilidade do conceito de dominium aos ‘bárbaros’.
e ao esclarecer essa questão de forma afirmativa, ou seja, aos índios é garantida a
capacidade jurídica e, em particular, as liberdades juridicamente garantidas no ‘direito
de domínio’”.24

vitória desenvolverá a argumentação jurídica que tratará de sujeitos diferentes,
quer no sentido da fé, já que os índios não eram batizados, quer no sentido da ex-
periência social e humana, vez que os índios também não possuíam tecnologia e
desenvolvimento que pudessem opor obstáculos àqueles que os dominariam.
Gravita em torno dela problemas de diversas ordens, por exemplo, do ponto de
vista da organização do reino, é necessário responder se o sujeito diferente também
é súdito do imperador; do ponto da religiosidade, será necessário responder se eles
podem ser batizados. vitória tomou o direito de propriedade como a chave conceitual
que seria utilizada para enfrentar o direito em face do sujeito diferente, que estava
em situação de vulnerabilidade. segundo vitória

“voltando agora ao nosso tema principal, para que possamos prosseguir em ordem,
pergunto primeiro se os aborígines em questão eram verdadeiros proprietários no
direito público e privado antes da chegada dos espanhóis; isto é, se eles eram verdadeiros

24 tradução de: “betrachten wir die vorlesung »über die indianer«, dann fällt bereits anhand der
struktur der vorlesung auf, dass diese einen spezifisch juridischen charakter aufweist (schon von
der nennung des taufbefehls als ausgangspunkt an): der erste teil untersucht die Rechtsgrundlage
der eroberung und beginnt (nach der statthaftigkeits- und Zuständigkeitsüberlegung des Präludiums)
mit einer abteilung, die die anwendbarkeit des dominium-begriffs auf die »barbaren« überprüft.
und indem diese Frage affirmativ geklärt wird, den indianern also die Rechtsfähigkeit und im
besonderen die rechtlich garantierten Freiheiten des »dominium-right«”. WaGneR, andreas. ‘Zum
verhältnis von völkerrecht und Rechtsbegriff bei Francisco de vitoria’, in: bRunGe, Kirstin et al,
Die Normativität des Rechts bei Francisco de Vitoria, stuttgart: Frommann-Holzboog, 2011, p.261-2. 
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senhores de propriedades e posses privadas e também se havia entre eles algum que
fosse o verdadeiro príncipe e senhor de outros?”25

assim, o direito de propriedade na teoria proposta pelo salamantino era um
ponto de partida para possibilitar sua teoria dos direitos humanos, isto porque
será o início de uma profunda reflexão sobre o papel da dignidade do homem
em função da ordem jurídica. o fundamento teológico do direito de propriedade
conduzirá, em última análise, ao fundamento da singularidade de todo ser
humano, que é expressado na potência racional. conforme textualmente dito
pelo salamantino:

“o domínio é fundado na imagem de deus. ora, o homem é a imagem de deus por
natureza, ou seja, pela potência racional (potentiae rationales)”.26

nesse panorama, a releitura sobre os índios confrontou uma situação concreta:
havia cerca de quarenta anos que caíram em poder dos espanhóis, por causa das
grandes navegações, os habitantes dos territórios recém conquistados, “bárbaros
do Novo Mundo chamados vulgarmente de índios”27. a questão dos índios é diretamente
vinculada à limitação do poder e, segundo o salamantino, abrange três partes, no-
meadamente

“na primeira se discutirá por que direito os bárbaros caíram sobre o domínio dos
espanhóis. na segunda, que poder, temporal ou civil, têm os príncipes espanhóis
sobre eles. na terceira, em que se responderá a questão proposta, que poder têm sobre
eles que eles próprios, quer a igreja, nas questões espirituais ou religiosas”28.

essas três questões estão conectadas com o direito de propriedade (dominium)
e encontram uma resposta com base no uso da potência racional e da racionalidade,
vista tanto em face da lei natural, quanto em face do jus gentium29. vitória destaca
que a lei natural também está fundada na razão30. ele também entendia a lei como

25 vitÓRia, Francisco de. Relectio de Indis. brasília:Funag, 2016, p. 105.
26 vitÓRia, Francisco de. Relectio de Indis. brasília:Funag, 2016, p. 108.
27 vitÓRia, Francisco de. Relectio de Indis. brasília:Funag, 2016, p. 100.
28 vitÓRia, Francisco de. Relectio de Indis. brasília:Funag, 2016, p. 100.
29 sPindleR, anselm. “vernunft, Gestz und Recht bei Francisco de vitoria”, in: bunGe, Kirstin et al
(ed.) Die Normativität des Rechts bei Francisco de Vitoria, stuttgart:Frommann- Holzboog, 2011, p. 49.
30 com essa afirmação, vitória refuta a concepção corrente na idade Média que fundamentava a
lei na vontade, expressão da vontade divina da Lex Aeterna, sobre o tema, consulte-se: bRandão,
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um mandato e, como tal, era determinada pela razão e ordenada a uma finalidade,
que só poderia ser concebida a partir da atividade racional. Por ser imperativa e
ordenada para uma finalidade, a lei será sempre voltada para a preservação do bem
comum31.

vitória aponta que a intenção óbvia do imperador era tomar posse de todo o
novo mundo descoberto, para tanto se serviu do seguinte argumento: os bárbaros
não possuíam nenhum direito natural ou civil porque não se constituíam sociedades
civis legítimas32, tampouco eram batizados. Porém, ao reconhecer em cada ser
humano a dignidade que vem da racionalidade, vitória se posicionou contra os
donos do poder político, afirmando que eles efetivamente possuíam direitos de
propriedade33. Verbis:

“no lado oposto, temos o fato de que as pessoas em questão estavam em posse pacífica
de seus bens, tanto publicamente como privadamente. Portanto, a menos que seja
demonstrado o contrário, eles devem ser tratados como proprietários e não devem
ser perturbados em sua posse, a menos que a causa seja mostrada.”34

vitória rejeitou a ética proposta pelo imperador e indicou novos fundamentos
à limitação do poder político. Partindo do dominium e da sua vinculação com a
dignidade humana, construiu uma argumentação jurídica que serve como equivalente
funcional ao atual conceito substancial de direitos humanos, caracterizado por
promover a inclusão de todos, inclusive dos hipossuficientes. a capacidade de

cláudio. Francisco de vitória e a raiz da dogmática, in: baRbas HoMeM, Pedro; bRandão, claudio
(ed.) Do Direito Natural aos Direitos Humanos. coimbra:almedina, 2015. P. 336 et seq. 
31 vitÓRia, Francisco de. De legibus, salamanca:acta salmanticensia, 2010, p. 92. vitÓRia, Francisco
de. Relectio de Potestate Civili, Madrid: consejo superior de investigaciones científicas, 2008, p.
23.
32 García Medina sublinha que: “los argumentos que se utilizaron fueron que los pueblos conquistados
por los españoles no constituían sociedades civiles legítimas y que, por tanto, no se podía afirmar
que sus tierras fuesen realmente suyas, sino espacios abiertos, sobre los que se podía aplicar la
doctrina del derecho romano de res nullius. este argumento podía tener aceptación mientras se
tuviese en la mente a las comunidades de las antillas menos desarrolladas, pero perdía fuerza cuando
se contemplaban los imperios azteca o inca, que si estaban en disposición de dotarse de recursos a
partir de la explotación y el control de las tierras en las que estaban. ya no se podía, en consecuencia,
afirmar que dada su situación de estado de naturaleza se les podía privar de la tierra”. GaRcia
Medina, Javier. “la consideración del “otro”. la figura del indio en Francisco de vitoria y su
proyección actual en los derechos humanos de los pueblos indígenas”, Revista portuguesa de filosofia,
75(2), 2019, p.1291.
33 vitÓRia, Francisco de. Relectio de Indis, brasília:Funag, 2016, p. 106 et seq.
34 vitÓRia, Francisco de. Relectio de Indis. brasília:Funag, 2016, p. 106 et seq.
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adquirir propriedade com fundamento na potência racional (potentiae rationales),
afirmou a dignidade da humanidade e teve o efeito jurídico de limitar o poder do
imperador. nesse sentido, ponha- se em relevo que

“nas obras de vitória, há muitos outros argumentos sobre o direito de propriedade.
no entanto, a ideia de inclusão de todos os seres humanos em um sistema de proteção,
reconhecendo sua dignidade, está alicerçada na potência racional. depois de vitória,
muitos outros desenvolveram o conceito de racionalidade, mas o trabalho forte e
corajoso do líder de salamanca não pode ser depreciado.”35

em vitória, o conceito de jus gentium ganhou uma nova abrangência, de
acordo com o conhecimento prático do humanismo: sua irradiação a todos os
seres humanos, independentemente de qualquer condição, tais como a fé ou o
estágio de desenvolvimento. nessa visão, a potência racional que caracteriza os
seres humanos faz com que todos estejam submetidos à esfera de proteção do
direito, visto como um sistema de garantias que legitima o poder político.

nesse contexto, podemos arrematar o presente tópico com a síntese de
Hernández Martín:

”em 1539, ele (vitória) acreditava que finalmente havia chegado o momento de
apresentar sua primeira releitura, De Indis, à comunidade universitária. aqui ele
estabeleceu, primeiro, os direitos dos índios à sua liberdade, sua propriedade, seus
territórios e seu autogoverno. na segunda parte, ele negou firmemente a legitimidade
das justificativas então reinantes para uma justa conquista das índias. enquanto, na
parte final de sua releitura, vitória apresentou outros fundamentos que forneciam
ao imperador espanhol motivos justos para suas expedições americanas, sua rejeição
da ética reinante certamente perturbou muitos observadores porque vitória mediava
e limitava a autoridade onipotente do imperador por meio de novos argumentos
baseados em definições cuidadosas e precisas.”36

35 tradução de: “in vitoria’s works, there were many other arguments about the right of property.
However, the idea of inclusion of all Human beings in a system of protection, their recognizing
dignity, is based on the rational potency. after vitoria, many others developed the concept of
rationality, but the strong and the courageous work of the salamanca’s leader can’t be loathed.”
bRandão, claudio. “the roots of human rights: the epistemological turn provoked by Francisco
de vitória”, Humanities and Rights Global Network Journal 1(1), 2019, p.16. 
36 tradução livre de: “in 1539, he believed that the moment had finally arrived in which to present
his first relection, de indis, to the university community. Here he established, first, the rights of the
indians to their freedom, their property, their territories, and their self-governance. in the second
part, he firmly denied the legitimacy of the then-reigning justifications for a just conquest of the
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4. Conclusão

quando vitória rejeitou a ética do imperador para o novo mundo conquistado,
ele propôs, por sua vez, novos alicerces para a limitação do poder político, que se
fundamentava nos direitos humanos. Partindo do direito à propriedade e, em
última análise, chegando à dignidade da pessoa humana, o salamantino criou a
argumentação jurídica protetora de direitos subjetivos que se reconhecem pela
pertença ao gênero humano e protege a todos, sobretudo ao vulnerável. com essa
conceituação substancial de direitos humanos, objetivou- se promover a inclusão
de todos na ordem jurídica, como sujeitos de direitos.

Para vitória a potência racional (potentiae rationales) confere a todo ser humano
dignidade, independentemente de qualquer característica idiossincrática, tal como
estágio civilizatório, cultura, pertença à religião, ou qualquer outra condição que
se nomeie. Por meio do direito à propriedade (dominium) vitória criou uma chave
interpretativa que tem o efeito de conferir ao sujeito o pertencimento à ordem
jurídica e a sua proteção, em face dos detentores do poder. concretamente, esse
pertencimento tinha o efeito jurídico de limitar, in casu, o poder do imperador.

na proposição de vitória o conceito de dignidade teve um suporte teológico,
porque o homem foi criado à imagem de deus. Por esse motivo, o conceito de jus
gentium ganhou uma nova substância, segundo os saberes práticos do humanismo.
sua aplicação em meio à nação conquistada achada na américa, foi feita indepen-
dentemente de qualquer condição, aí incluída a fé. nesse contexto a potência
racional é caracterizadora do ser humano, realizando o seu pertencimento ao
direito, visto como um sistema de proteção que legitima o poder político.

vitória, assim, debruçou- se sobre a relação teórica entre direitos humanos e
legitimidade do poder. Posteriormente, a escola do pensamento por ele liderada,
nomeadamente a escolástica tardia ibérica, promoveu o desenvolvimento desta
relação, a qual se tornará uma das questões mais importantes da ciência do direito,
perenizando- se no tempo até o período hodierno. devemos reconhecer, contudo,
que a raiz dessa relação, está baseada nos escritos do salamantino.

indies. While in the final part of his relection vitoria set forth other grounds that provided the
spanish emperor with just grounds for his american expeditions, his rejection of the reigning ethic
certainly disturbed many observers because vitoria mediated and limited the omnipotent authority
of the emperor by means of new arguments based on careful and precise definition”. HeRnándeZ,
Ramon, “the internationalization of Francisco de vitoria and domingo de soto”, Fordham International
Law Journal, new york, 1991, p.1037.
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